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ESTUDO COMPARATIVO

DOS REGIMES DE INQUERITO

NO PROCESSO PENAL DA REGIAO
ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU (RAEM) E DA REPUBLICA
POPULAR DA CHINA (RPC)

Choi Keng Fai* Cheng Han lu**

Depois da reunificacdo de Macau com a Patria, foi cada vez mais
frequente a cooperacdo judiciaria entre os dois territorios. O combate
conjunto contra o crime inter-regional tornou-se consenso mutuo e
desenvolveram-se negociacOes e cooperacgdes activas neste aspecto. Sem
nenhuma duvida, a aplicacdo de «um pais, dois sistemas» proporcionou
aos dois territorios um espaco de cooperacdo judiciaria em matéria
cri-minal mais amplo do que antes. No entanto, o que temos de ter
em conta € que tendo a RAEM e a RPC sistemas juridicos diferentes,
exis-tem distingbes nos respectivos regimes de processo penal que
poderdo afectar em medidas diferentes a eficiéncia e os efeitos da
cooperacdo das duas partes. Por isso, para desenvolver eficazmente a
cooperacdo judicid-ria criminal, é necessario aprofundar o entendimento matuo
sobre o0 res-pectivo regime juridico.

Como um provérbio chinés diz: «A experiéncia dos outros
pode-nos servir». Do ponto de vista duma legislacéo cientifica e da justica
na aplicacdo da lei, um melhor entendimento mdtuo pode, por um
lado, reforcar a cooperacdo judiciaria em matéria criminal, por outro
lado os

* Delegado do Ministério Publico da Regido Administrativa Especial de Macau.
** Tecnica Superior da Direc¢do dos Servigos de Assuntos de Justica da Regido
Administrativa Especial de Macau.
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dois territorios também podem, assim, descobrir os pontos fortes e 0s
defeitos dos proprios regimes e completar-se mutuamente.

Pelo exposto, aproveitando esta oportunidade, faz-se o presente
es-tudo comparativo, entre os regimes de inquerito criminal, previstos
nos Caodigos de Processo Penal (CPP) de Macau e da RPC.

I

COMPARACAO DO CONCEITO
DO INQUERITO CRIMINAL

O processo penal consiste nas actividades judiciarias orientadas por
determinados érgdos de autoridade publica que visam apurar 0 crime e
perseguir a responsabilidade criminal do agente. O processo penal
moder-no é composto principalmente por actividades de inquérito, acusacao,
julga-mento e execucdo, no qual o inquérito é a primeira fase, 0 que
acontece tanto no regime de processo penal da RAEM como no da
RPC.

No entanto, ndo sdo iguais as disposi¢des legais das duas partes em
relacdo ao conceito de inquérito.

Nos termos dos artigos 245.° e 246.° do Codigo de Processo Penal
de Macau, entende-se por inquérito o conjunto de diligéncias que visam
investigar a existéncia de um crime, determinar 0s seus agentes e a sua
responsabilidade e descobrir e recolher as provas, em ordem a decisédo
sobre a acusacdo, cuja direccdo cabe ao Ministério Pablico (MP),
assisti-do pelos érgéos de policia criminal.

Dai resultam os seguintes elementos essenciais:

1. Sujeito: Os sujeitos do inquérito criminal séo o Ministério PU-
blico (que dirige) e os orgéos de policia criminal (que assistem).

2. Objectivo: O Codigo prevé expressamente que o inquerito visa
investigar a existéncia de um crime, determinar 0s seus agentes
e a responsabilidade deles e descobrir e recolher as provas, em
ordem a deciséo sobre a acusacéo.

3. Acto: O inquérito € o conjunto de diligéncias que visa realizar os
objectivos acima referidos.

Nos termos do n.° I do artigo 82.° do Cddigo de Processo Penal da
RPC, «entende-se por inquérito a investigacao especifica e as diligéncias
obrigatérias correspondentes realizadas em conformidade com as
dispo-sicbes legais pelos oOrgdos de seguranca publica e pelas
procuradorias po-pulares no tratamento do caso».
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Nos termos do artigo 4.° do mesmo Codigo, «Os 6rgaos de
segu-ranca nacional tratam, em conformidade com as disposicdes legais,
dos casos criminais contra a seguranca nacional e gozam de
competéncias idénticas as dos orgdos de seguranca publica». Nos
termos do artigo 225.° do mesmo Cddigo, «Compete ao servico da
seguranca interior do Exército de Libertacdo do Povo Chinés o inquérito
dos crimes nele ocor-ridos. O inquérito dos crimes cometidos pelos reclusos
compete a Pri-sdo. No inquérito, as duas Ultimas entidades exercem as suas
fungdes nos termos do presente Codigo».

Conforme as disposi¢des acima referidas do Cédigo de Processo Penal
da RPC, entendemos que o conceito de inquérito criminal da RPC
com-preende 0s seguintes quatro sentidos:

1. Especificidade e diversidade dos sujeitos de inquérito: o Codigo
prevé expressamente VAarios sujeitos competentes para realizacao
do inquérito e 0 &mbito das suas atribuicoes.

2. O conteido do inquérito consiste na investigacao especifica e as
diligéncias obrigatdrias correspondentes. Aqui, «a investigacao
especifica» refere-se as actividades especificas desenvolvidas pe-
los 6rgéos de inquérito que visam recolher as provas do crime e
apurar a responsabilidade penal do suspeito. «As diligéncias obri-
gatorias correspondentes» sdo aquelas que os 6rgaos de inqueéri-
to adoptam ou prop6em adoptar para privar a liberdade pessoal e
os direitos e interesses patrimoniais do arguido.

3. Temporalidade do inquérito: A investigacao especifica e as dili-
géncias obrigatdrias correspondentes tém de se desenvolver no
decurso do tratamento do caso. Isto quer dizer, o inquérito faz
parte integrante do processo penal.

4. O inquérito é feito de acordo com as disposicoes legais. E uma
realizacdo do principio da legalidade no processo penal na fase de
inquérito.

Comparando o conceito de inquérito criminal da RAEM e da RPC,
vé-se logo semelhangas e diferencas. As semelhangas principais sdo: a)
Os conceitos de ambas as partes salientam a exclusividade dos sujeitos
do inquérito, i.e., compete a determinados 6rgédos publicos proceder a
actos de inquérito. b) O inquérito, composto por um conjunto de
dili-géncias, € uma actividade processual especifica. As diferencas séo: a)
O conceito de inqueérito no CPP de Macau salienta o objectivo do inqueri-

029



to, i.e., 0 inquérito é «o conjunto de diligéncias que visam investigar a
existéncia de um crime, determinar 0s seus agentes e a responsabilidade
deles e descobrir e recolher as provas, em ordem a decisdo sobre a
acusa-cdo». O conceito de inquérito no CPP da RPC salienta o acto do
inque-rito, i.e., 0 inquérito é «a investigacao especifica e as diligéncias
obriga-torias correspondentes», b) Tanto o CPP de Macau como o CPP
da RPC tém um artigo especifico que prevé o principio da legalidade.
Neste sentido, nos termos do artigo 2.° do CPP de Macau (legalidade
do pro-cesso), «A aplicacdo de penas e medidas de seguranca so pode ter
lugar em conformidade com as disposi¢fes deste Codigo». Nos termos
do n.° 2 do artigo 3.° do CPP da RPC, «Ao desenvolverem 0 processo
penal, os tribunais populares, as procuradorias populares e os 6rgaos de
seguranca publica devem respeitar este Codigo e as disposicOes
correspondentes doutras leis». O CPP de Macau nédo especifica mais no
conceito de inqué-rito a exigéncia da legalidade, que ja esta prevista no
artigo 2.°. No entanto, no CPP da RPC, a par de prever o principio da
legalidade pro-cessual com um artigo especifico, salienta-se mais uma
vez no conceito de inquérito, i.e., 0 inquérito deve ser realizado «em
conformidade com as disposicOes legais». Isto implica que os legisladores
da RPC déo imensa importancia a legalidade do inquérito criminal. ¢) O
conceito de inqué-rito no CPP de Macau €, no sentido lato, i.e., além da
recolha das provas e das medidas cautelares processuais, a acusacao e o
arquivamento pelo Ministério Puablico. O conceito de inquerito no CPP
da RPC é, no senti-do restrito, i.e., as actividades de investigacao pelos
orgdos correspon-dentes e as respectivas diligéncias obrigatorias. A
acusacdo pela procura-doria popular ndo esta incluida no ambito do
inquérito criminal.

II

COMPARAGCAO DOS SUJEITOS DO INQUERITO
CRIMINAL E SUAS RELACOES INTERNAS

Entende-se por sujeito do inquérito criminal os 6rgéos que dirigem
e realizam o inquérito.

A nivel mundial, existem, principalmente, dois modelos de
«sujei-to» no inquérito criminal: O primeiro modelo é o regime
monista do sujeito, em que compete exclusivamente ao 6rgdo de policia
fazer o in-quérito criminal. Como o 6rgéo de policia € um 6rgdo administrativo,
este modelo pode também ser chamado regime de prevaléncia adminis-
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trativa. O outro modelo é o regime dualista do sujeito, em que tanto os
6rgédos de policia como os 6érgdo judiciarios gozam da competéncia do
inquérito. Neste modelo, geralmente é o 6rgdo judiciario (juiz ou
Mi-nistério Publico) quem dirige o inquérito. Portanto, pode também
ser chamado regime de prevaléncia judiciaria. Os paises do sistema
juridico anglo-saxonico adoptam geralmente o regime monista do
sujeito. Por exemplo, os 6rgdos de inquérito da Inglaterra e dos Estados
Unidos sdo o6rgdos de policia. Na Inglaterra, outros 0Orgaos
governamentais como 0s Servicos de Alfandega (Customs and Excise
Department) e a Autoridade Monetéria também gozam da competéncia
de inquérito de certos casos criminais. Os paises do sistema continental
adoptam em principio o regi-me dualista do sujeito. Por exemplo, na
Franca, a policia judiciaria, o de-legado do Procurador da Republica e o
juiz de instrucdo gozam respecti-vamente da competéncia de inquérito
em extensdes diferentes. Ou ainda na Alemanha, nos termos do CPP da
Alemanha, o inquérito criminal é dirigido pelo delegado do Procurador,
assistido pelos 6rgéos de policia.

A seguir vamos fazer uma analise dos regimes do sujeito de
inqueé-rito na RAEM e na RPC.

1. OS SUJEITOS DE INQUERITO CRIMINAL EM MACAU

Tendo como origem o sistema continental, 0 modelo do sujeito de
inquérito de Macau é também o regime dualista do sujeito.

Nos termos do CPP de Macau, séo dois os sujeitos do inqueérito: o
Ministério Publico e os érgaos de policia criminal. O primeiro € um
6rgdo judiciario e o segundo é um orgdo administrativo.

E de referir, no entanto, que o0s juizos de instrucdo criminal
desem-penham um papel muito importante no decurso do inquérito
criminal. Além disso, de acordo com a lei também compete, ao
Comissariado con-tra a Corrupcdo da RAEM, a pratica de actos de
inquérito de determina-dos casos.

Vamos ver quais sdo o estatuto e as atribuicdes, do Ministério
Pu-blico, do 6rgéo de policia criminal, dos Juizos de Instru¢do Criminal
e do Comissariado contra a Corrup¢ao nos actos de inquérito criminal.

Ministério Publico

Nos termos da Lei Basica da Regido Administrativa Especial de
Macau e da Lei de Bases da Organizacdo Judiciaria,0 Tribunal e o
Ministério Publico sdo 6rgéos judiciarios que gozam de estatuto igual. Os
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tribunais sdo 0s Unicos Orgdos competentes para exercer o poder
jurisdicional, o Ministério Publico é um 6rgéo judiciario que desempenha
com independéncia as suas funcdes atribuidas por lei.

No que diz respeito as atribuicdes do Ministério Publico, nos
termos do artigo 56.° da Lei de Bases da Organizacdo Judiciaria, o
exercicio da accdo penal € uma atribuicdo e competéncia importante do
Ministério Publico. Geralmente, numa acgdo penal da-se sempre lugar a
abertu-ra de inquérito. Pelo que a Lei de Bases da Organizacédo
Judiciaria tam-bém prevé que compete ao Ministério Publico «dirigir a
investigacao criminal, nos termos das leis de processo.

As disposicoes do CPP de Macau relativamente as atribuicdes e
com-peténcias do Ministério Publico sdo mais concretas. Assim, 0 seu
artigo 246.° (Direcgédo do inquérito) preve:

«l. A direccdo do inquérito cabe ao Ministério Publico, assistido
pelos 6rgéos de policia criminal.

2. Para efeitos do disposto no namero anterior, 0s 6rgaos de policia
criminal actuam sob a directa orientacdo do MP e na sua dependéncia
funcional.»

Nos termos do CPP de Macau vigente, as competéncias de direccdo
do inquérito criminal do MP séo: a) Recepcéo e disposicado exclusiva das
noticias do crime. b) Abertura e direccdo do inquérito. ¢) Comunicacao
sobre a detencdo do suspeito. d) Proposta das medidas de coaccdo. e)
Decisdo sobre a obtencdo dos meios de prova. f) Controlo sobre a
proce-déncia do inquérito. g) Arquivamento do inquérito e acusacao. h)
Rea-bertura do inquérito. i) Recurso. j) Proposta do arquivamento e da
sus-pensdo do processo, nos termos dos artigos 262.° e 263.° do mesmo
Cé-digo.

Além das competéncias referidas, o MP ainda goza doutras
compe-téncias relacionadas com o inquerito, tais como interrogar o
arguido, inquirir as testemunhas e fiscalizar os actos de inquerito dos
orgéos de policia criminal.

Orgéos de policia criminal

Os orgdos de policia criminal no contexto do processo penal
consis-tem nas entidades e agentes de policia que pratiqguem quaisquer
actos, conforme a ordem da autoridade judiciaria ou nos termos do CPP de
Macau.
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De acordo com as disposi¢des legais de Macau, os 6rgaos de policia
criminal incluem principalmente a Policia Judiciaria, o Corpo de Policia
de Seguranca Publica e os Servigos de Alfandega (antiga Policia Maritima
e Fiscal), em que a Policia Judiciaria e o Corpo de Policia de Seguranca
Publica sdo dois 6rgaos de policia subordinados aos Servigos de Policia
Unitarios. Em principio, compete a esses dois 0rgaos proceder a actos de
inquerito. A competéncia de inquerito dos Servicos de Alfandega
limita-se sobretudo a determinados crimes achados no exercicio das
fungdes de alfandega, e.g., 0s crimes contra a propriedade intelectual ou
as operacOes de comercio.

Por outro lado, nos termos do artigo 28.° do Decreto-lei n° 27/99/M
(lei organica da Direcgéo dos Servicos de Economia (DSE)), todo o pessoal
inspectivo do Departamento de Inspeccdo das Actividades Economicas
(DIAE) da DSE é considerado orgdo de policia criminal; o director e 0s
subdirectores da DSE e o chefe do DIAE séo autoridades de policia
criminal. Sendo um o6rgédo de policia criminal, compete ao pessoal
inspectivo do Departamento de Inspeccdo das Actividades Economicas
da DSE proceder a inqueérito de determinados crimes (e.g. preco ilicito e
fraude sobre mercadorias) cometidos no &mbito de fiscalizacdo da DSE.

Nos termos do CPP, as atribui¢des principais dos 6rgédos de policia
criminal no inquérito sdo as seguintes:

1. Recolha da noticia do crime;

2. Prevenir na medida do possivel a ocorréncia de crimes;
3. Encontrar o agente do crime;

4. Assegurar 0s meios de prova.

O CPP de Macau prevé expressamente que, no decurso do inquérito
criminal, os 6rgaos de policia criminal devem actuar sob a orientacéo do
MP e na sua dependéncia funcional.

E de referir aqui que sdo autoridades judiciarias previstas no CPP
de Macau, o juiz, que desempenha funcdes dentro do dmbito das suas
competéncias, o0 juiz do Juizo de Instrucdo Criminal (antigamente
cha-mava-se juiz de instrucdo) e o Ministério Publico (delegado).
Como o Codigo prevé expressamente que o inquérito é dirigido pelo MP,
a auto-ridade judiciaria no decurso do inquérito refere-se necessariamente ao MP.
Além disso, também esta previsto que compete ao juiz do Juizo de
Instrucdo Criminal exercer as funcdes jurisdicionais na fase de inquérito.
Assim, quando o juiz do Juizo de Instrucdo Criminal exerce as funcdes
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jurisdicionais na fase de inquérito, & também considerado como
autori-dade judiciaria.

Juizo de Instrucdo Criminal (Juiz)

O regime do Juizo de Instrucdo Criminal é também reconhecido
por regime de instrucéo; refere-se ao regime especial do processo penal
em gue o juiz intervém em determinados actos de inquérito ou acusacéo,
com o fim de fiscalizar a legalidade do processo penal na fase de
inquéri-to ou acusacao.

Depois da reunificacdo, o regime do Juizo de Instrugdo Criminal de
Macau, com matriz portuguesa, mantém-se no essencial.

As atribuicOes e competéncias dos Juizos de Instrucdo Criminal
estdo previstas na Lei de Bases da Organizacéo Judiciaria, que estabelece
no n.° | do artigo 29.° que «Os Juizos de Instrucdo Criminal séo
compe-tentes para exercer as fungbes jurisdicionais relativas ao
inquérito, pro-ceder a instrucdo e decidir quanto a pronuncia nos
processos de natureza penal».

Esta disposicdo legal esta consagrada concretamente no CPP de
Macau.

Nos termos do CPP de Macau, durante o inquérito compete
exclu-sivamente ao juiz de instrucdo proceder a determinados actos de
inqué-rito. Tais actos podem ser divididos em dois tipos: a) actos
presididos pessoalmente pelo juiz de instrucdo; b) actos dependentes de
ordem ou autoriza¢do do juiz de instrucdo. O primeiro tipo de actos
inclui sobre-tudo: 1) decidir se alguém pode constituir-se assistente; 2)
ouvir decla-racbes para memoria futura; 3) proceder ao primeiro
interrogatorio judi-cial de arguido detido e decidir sobre as medidas de
coaccdo promovidas pelo MP; 4) decidir a busca bancaria, apreenséo e
exame da correspon-déncia ou documentacdo bancarias; 5) tomar
conhecimento em primeiro lugar do conteudo da correspondéncia
apreendida; 6) ordenar e presidir pessoalmente a busca em escritério de
advogado, consultorio médico ou estabelecimento oficial de salde, ou
fazer apreensdes dentro desses esta-belecimentos. O segundo tipo de
actos inclui sobretudo: 1) ordenar ou autorizar, em casos gerais, a
busca domiciliaria; 2) validar a busca domiciliaria ordenada pelo
MP ou realizada pelos 6rgdos de policia cri-minal nos casos
urgentes; 3) tratar das impugnagOes contra a apreensdo autorizada,
ordenada ou validada pelo MP; 4) autorizar ou ordenar a apreensao
de correspondéncia; 5) ordenar ou autorizar a intercep¢do ou a
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gravacdo de conversacdes ou comunicacOes telefénicas; 6) decidir o
ar-quivamento e a suspensao proviséria do processo nos casos previstos
nos artigos 262° e 263° do CPP de Macau.

E de referir, nos termos legais, em principio, o juiz de instrucdo sé
pode exercer as competéncias exclusivas acima referidas a requerimento
do MP (quando haja urgéncia a autoridade de policia criminal também
pode fazer o requerimento directamente ao juiz), ou seja, o0 juiz de
ins-trucdo ndo tem, per si, 0 exercicio de tais competéncias, sem tal lhe
ter sido requerido.

Comissariado contra a Corrupcdo/(CCAC)

No que diz respeito aos sujeitos do inquérito, € de referir que nos
termos da Lei n.° 10/2000, o CCAC também goza da competéncia de
inquérito relativamente a determinados casos criminais (e.g. corrupcao e
corrupgéo passiva). Assim, nos termos desta Lei, o Comissario contra a
Corrupcdo e os seus Adjuntos gozam do estatuto de autoridade de
poli-cia criminal relativamente aos actos processuais penais que cabem na
sua competéncia. Quando no pessoal de direccdo e de chefia, assessores
e técnicos agregados do CCAC, estejam delegadas competéncias para
a direccdo de inquérito penal, sdo considerados autoridades de policia
cri-minal; quando o pessoal de investigacdo seja afecto a realizacdo de
inqu-érito penal, goza, no exercicio das suas funcdes, do estatuto de 6rgédo
de policia criminal.

A diferenca em relacdo aos outros 6rgaos de policia criminal, antes
referidos, nos termos do artigo 11.° da Lei n.° 10/2000 da RAEM, é que
0s inquéritos criminais procedidos pelo CCAC sdo dirigidos pelo
Co-missario contra a Corrupcdo, sendo dispensadas, a comunicacdo ao
MP e suas orientacBes. Além disso, no decurso do inquérito, o CCAC
pode fazer revistas, buscas e apreensdes que, nos termos do CPP de
Macau, cabem na competéncia do MP. Relativamente aos casos sem
arguido preso (detido), a duracdo do inquérito do CCAC néo esta
sujeita aos prazos previstos no CPP de Macau.

2. OS SUJEITOS DE INQUERITO CRIMINAL NA RPC

Tal como esta referido atras, os sujeitos de inquérito criminal, na
RPC séo, principalmente, os 6rgdos de seguranca publica (em determi-nados
casos o inqueérito pode caber a outros 6rgaos). Por isso, entende-
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mos que o modelo de sujeito do inquérito da RPC &, em principio, do
regime monista do sujeito, de prevaléncia administrativa.
Nos termos do CPP da RPC, os sujeitos de inquérito incluem:

Orgaos de seguranca publica

Os oOrgdos de seguranca publica sdo 6rgdos de salvaguarda da
segu-ranc¢a na RPC. Nos termos do n.° | do artigo 18.° do CPP da RPC,
«O inquérito dos casos criminais é realizado pelos 6rgédos de seguranca
pu-blica, salvo disposicdo em contrario». Podemos entender que «salvo
dis-posicdo em contrario» refere-se as disposicdes no CPP relativas ao
gozo da competéncia de inquérito por outros 6rgdos. Apesar do CPP da
RPC prever varios 0rgaos competentes para o inquérito, na realidade, a
maior parte dos inquéritos, dos casos criminais na RPC, é dirigida e
praticada, em concreto, pelos 6rgaos de seguranca publica.

Procuradorias populares

As procuradorias populares sdo orgdos do Estado, aos quais esta
confiada a vigilancia sobre a aplicacdo das leis e s6 estdo sujeitas a lei no
exercicio das suas funcbes. E uma atribuicido importante das
procurado-rias populares procederem ao inquérito de determinados
casos no pro-cesso penal. Nos termos do n.° 2 do artigo 18.° do CPP
da RPC, as procuradorias populares gozam da competéncia exclusiva
de inquérito dos seguintes crimes: 1) crime de corrupg¢éo; 2) prevaricacdo
dos funcio-narios do Estado; 3) crimes contra os direitos pessoais e
democraticos dos cidaddos cometidos pelos funcionarios dos 6rgaos de
Estado com abuso do poder. Além disso, relativamente a outros crimes
graves come-tidos pelos funcionarios dos orgaos de Estado, com abuso
do poder, que precisam do tratamento directo pelas procuradorias
populares, estas po-dem proceder a abertura do inquérito, com a
decisdo pela procuradoria popular, de nivel superior a provincia.

Orgo de seguranca nacional

O 6rgdo de seguranca nacional da RPC, fundado em 1983, é um
0rgdo especifico que combate as actividades criminosas, tais como a
es-pionagem, que ponham em risco a seguranc¢a do Estado. Nos termos
do CPP da RPC, ao tratar dos casos criminais que ponham em risco a
segu-ran¢a nacional, 0 0rgdo de seguranca nacional exerce, nos termos
legais, as competéncias idénticas as dos 6rgdos de seguranca publica.
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Servico de Salvaguarda do Exército

O Exército de Libertacdo do Povo Chinés séo as forcas armadas do
Estado. As caracteristicas do proprio Exeército determinam que, 0S
cri-mes nele ocorridos e seu inquérito, tém a sua especialidade. Por isso,
nos termos do artigo 225.° do CPP da RPC, «Compete ao Servico de
Salva-guarda do Exército proceder ao inquérito dos crimes ocorridos
dentro do Exercito. Ao tratar dos casos criminais, 0 Servico de Salvaguarda
do Exeér-cito aplica as disposi¢des correspondentes deste Codigo».

Prisdo

Nos termos do artigo 2.° da Lei de Prisdo da RPC, a Prisdo € o 0rgao
executivo das penas. Nos termos do artigo 60.° desta Lei, compete a
Prisdo praticar o inquérito dos crimes cometidos pelos reclusos na
pri-sdo. Sendo o 6rgao responsavel pela supervisao dos reclusos, a Priséo
€ mais adequada para praticar o inquérito dos crimes cometidos pelos
re-clusos. Assim, o artigo 225.° do CPP da RPC estabelece
expressamente que, «Compete a Prisdo praticar o inquérito dos crimes
cometidos pelos reclusos na prisdo. Ao tratar dos casos criminais, a Priséo
aplica as dispo-si¢fes correspondentes deste Codigo.

Comparando os sujeitos de inquérito criminal dos dois locais,
en-tendemos que em Macau o inquérito é dirigido pelo MP, que é um
0r-gdo judiciario, competindo ao Juizo de Instrucdo Criminal decidir
sobre determinados actos de inquérito. Dai resulta um dbvio caracter
judicial do inquérito criminal. Na RPC, o inquérito € dirigido
principalmente pelo 6rgdo administrativo — os 6rgaos de seguranca
publica (excepto em determinados casos). Em principio os 0Orgaos
judiciarios ndo inter-vém nas actividades de inquérito. Por isso, 0
inquerito na RPC ¢ caracte-rizado pelo procedimento administrativo.

Além disso, também existem distin¢cdes nas disposicdes legais dos
dois locais, quanto a relacdo entre os sujeitos de inquérito. O CPP de
Macau prevé expressamente que a direc¢do do inquérito cabe ao MP,
assistido pelos orgdos de policia criminal; o Juizo de Instru¢do Crimi-nal
exerce as funcdes jurisdicionais na fase de inquérito. Nos termos do
CPP da RPC, entre os orgdos de inquérito s6 ha divisdo das
atribui-cdes, ndo existe uma relacdo funcional subordinada. No entanto,
a lei exige, também, que os Orgdos se coordenem e confia as procuradorias
populares a vigilancia sobre a aplicacdo das leis relativamente ao
inqué-rito.
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I

COMPARACAO DOS MODELOS DE INQUERITO
CRIMINAL

Com base na posicdo do sujeito e objecto do inqueérito no decurso
dele e nos poderes (ou direitos) por eles detidos, as teorias do processo
penal dividem o modelo do inquérito em dois tipos principais: 0 modelo
inquisitorio do inquérito e o modelo contraditorio do inquérito.
Resul-tando de doutrinas processuais diferentes, ha distingbes 0bvias no
siste-ma destes dois modelos de inquérito.

1. MODELO INQUISITORIO DO INQUERITO

Entende-se em geral que o modelo inquisitério do inquérito foi
criado com base na ideologia processual de que o processo penal é uma
actividade dos poderes publicos de perseguicdo aos crimes. Por isso, no
modelo inquisitorio do inquérito salienta-se sobretudo a competéncia
funcional dos 6rgdos de inquérito e o suspeito (arguido) fica numa
posi-¢ao passiva de ser inquirido. Tal como um estudioso do interior da
Chi-na indica, «O desequilibrio da disposicdo dos meios processuais,
entre 0s agentes do inquérito e o0s suspeitos, € uma ideologia
orientadora funda-mental do inquérito inquisitorio»'.

As caracteristicas principais do modelo inquisitério do inquérito
sdo: 1) Os orgdos de inquérito possuem poderes relativamente maiores;
2) os orgdos de inquerito ttm maior discricionaridade no exercicio dos
seus poderes; 3) o exercicio do direito de defesa pelo suspeito € restrito
na fase de inquérito; 4) apesar de se reconhecer o principio do mandado
judicial, entende-se que a revisdo judiciaria pelo juiz relativamente as
actividades de inquérito deve ser formal, atribuindo aos 6rgdos de
inqué-rito o maior juizo substantivo da necessidade do inquérito; 5)
salienta-se a competéncia funcional dos oOrgdos de inquerito e
desvaloriza-se a parti-cipacéo do suspeito.

Relativamente as caracteristicas do modelo inquisitorio do
inqué-rito, Dr. Sun Changyong, estudioso do interior da China,
escreveu as-sim: «O nucleo do pensamento do inquérito inquisitorio
é salientar a

! Zuo Weimin e Zhou Changjun, Ideologia do Processo Penal, pagina 18, Editora
do Direito, 1999.
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descoberta da verdade material e a discricionaridade do inquérito tem
este fim. O seu procedimento reside essencialmente na confirmagdo duma
“obrigacdo de aguentar” do suspeito relativamente ao interrogatorio
pelos oOrgdos de inquérito e o poder dos oOrgdos de inquérito de
adoptar medidas de coaccdo com o fim de assegurar inquérito,
procurando-se definir as formalidades do principio do mandado judicial,
do direito de siléncio e direito de apoio por advogado»®.

2. MODELO CONTRADITORIO DO INQUERITO

O modelo contraditorio do inquérito € um modelo de inquérito
estabelecido com base no principio processual da «inoficiosidade do
pro-cesso». Neste modelo, adopta-se o principio da iniciativa das
partes, salientando-se uma posi¢do igual entre os 0rgaos de inqueérito e o
suspei-to e o procedimento das actividades de inquérito com base
nisto. As caracteristicas fundamentais deste modelo de inquérito séo: 1)
salienta-se uma igualdade entre o sujeito e 0 objecto do inquérito; 2)
introduz-se o principio do contraditdrio nas actividades de inquérito; 3)
0 juiz intervém no inquérito para supervisar e restringir as actividades
do in-quérito como um terceiro; 4) salienta-se a legitimidade do
procedimen-to do inquérito.

No modelo do inquérito contraditorio, entende-se que o inquérito
consiste numa preparacéo, para o julgamento, pelos 6rgdos de inquérito
e pelo suspeito e seu defensor, sendo ambas partes independentes. Por
iSS0, 0 sujeito e 0 objecto do inquérito devem gozar dum estatuto igual.
Como o inquérito € processado por 6rgaos com poderes publicos, é
Im-portante que a outra parte (o suspeito) goze de direitos no
inqueérito. Além disso, as atribuicbes do juiz ndo devem limitar-se a
revisdo formal ao procedimento do inquérito.

No que diz respeito as tradi¢cdes do inquérito a nivel mundial, o
modelo inquisitorio do inquérito é adoptado principalmente pelos
pai-ses ou regides do sistema continental, sendo o0 modelo
contraditorio do inquérito adoptado sobretudo pelos paises ou regides
do sistema anglo-saxdnico.

2 Sun Changyong, Procedimento do Inquérito e Direitos Humanos, pagina 11,
Edito-ra Fangzheng China, 2000.
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Em Macau, adopta-se em principio o modelo inquisitério do
inqué-rito. No entanto, em determinados regimes concretos existem
também caracteristicas do modelo contraditorio do inquérito. Isto
revela-se so-bretudo na confirmacdo ao arguido do direito ao siléncio,
do direito de intervir no inquérito, de apresentar provas e requerer as
diligéncias que julgar necessarias, de constituir advogado em qualquer
altura do proces-so, no regime do primeiro interrogatério judicial do
arguido detido e na aplicacdo das medidas de coacgéo.

O modelo do inqueérito adoptado na RPC é tipicamente inquisitorio
e revela-se sobretudo nos aspectos em que 0s Orgdos judiciarios em
prin-cipio ndo intervém no procedimento do inquérito, desigualdade
Obvia entre os estatutos do sujeito e objecto do inquérito e negacao ao
suspeito do direito ao siléncio. Em suma, o modelo inquisitério do
inquérito na RPC caracteriza-se pelo facto de salientar a posicdo
prevalente do sujeito do inquérito, e restringir o direito do objecto do
inquérito (o suspeito) de intervir activamente no inquérito. Face a este
modelo de inquérito, um estudioso da RPC acha que ao inquérito
criminal na RPC «faltando a participacdo dum arbitro neutro,
0 inquérito ndo € mais do que uma actividade unilateral de
investigacdo procedida pelos 6rgdos de inqueri-to contra o
facto criminoso do suspeito, e tem caracteristicas fortes da
actividade administrativa»’.

vV

COMPARACAO DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE
DO PROCEDIMENTO DE INQUERITO

O principio da legalidade, que atravessa todo o processo penal, é
um principio fundamental, disposto expressamente tanto na lei de
Ma-cau como naquela da RPC. Sem nenhuma duvida, sendo a fase
prelimi-nar do processo penal, o inquérito também deve seguir o
principio da legalidade.

Apds uma analise as disposicoes legais dos dois locais, entendemos
que os pontos comuns do principio da legalidade no procedimento de
inquérito das partes residem principalmente nos seguintes aspectos:

® Chen Ruihua, Os Problemas Relevantes do Processo Penal, pagina 321, Editora
Universidade do Povo Chinés, 2000.
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1. AMBAS PARTES EXIGEM QUE OS SUJEITOS DO INQUERITO
EXERCAM AS SUAS COMPETENCIAS EM CONFORMIDADE COM
ALEI

As competéncias do sujeito do inquérito de Macau consistem
so-bretudo nas competéncias do MP de dirigir o inquérito e dos 6rgéos
de policia criminal de assistirem nos actos de inquérito. Os oOrgédos de
poli-cia criminal actuam sob a orientacdo do MP e na sua dependéncia
funcio-nal (artigo 246.° do CPP de Macau).

Em conformidade com a natureza e o tipo dos casos, estao previstos
no CPP da RPC varios érgdos de inquérito, exercendo cada um as suas
proprias competéncias de inquérito nos seus ambitos funcionais.

2. 0OS ACTOS DE INQUERITO DEVEM SER PRATICADOS RIGO-
ROSAMENTE EM CONFORMIDADE COM A LEI

O procedimento dos actos de inquérito esta previsto nas leis de
ambas as partes. A recolha das provas, a detencao, as medidas de coaccao,
0 interrogatério ao arguido, a inquiricdo as testemunhas, etc., devem ser
procedidos de acordo com 0s requisitos e as regras legais.

3. O MP E RESPONSAVEL PELO CONTROLO DA LEGALIDADE NO
PROCEDIMENTO DE INQUERITO

Nos termos do artigo 56.° da Lei de Bases da Organizacao
Judicia-ria de Macau, séo atribui¢cbes do MP o exercicio da accao penal e a
defesa da legalidade. No decurso do inquérito, compete ao MP
fiscalizar os actos procedimentais dos 6rgdos de policia criminal. A par
disso, 0 MP também se responsabiliza a prestar atencdo se o Tribunal
exerce as suas atribuicbes em conformidade com a lei.

Nos termos do artigo 8.° do CPP da RPC, «Compete as
procurado-rias populares fiscalizarem a aplicacdo das leis no processo
penal nos ter-mos legais». Aqui, a fiscalizacdo sobre a aplicacdo das leis
inclui o con-trolo da legalidade das actividades de inquérito praticadas
pelos érgéos de seguranca publica.

Apesar de se verificarem o0s pontos comuns acima referidos
respei-tantes ao principio da legalidade do inquérito criminal nos dois
locais, vém-se logo as distingbes que existem, precisamente na aplicacdo con-creta
daquele principio. Isto revela-se sobretudo nas disposi¢des sobre o0s
efeitos juridicos da violacdo do principio da legalidade e nos meios de
sanagao.
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Relativamente aos actos que violam o procedimento do inquérito,
0 CPP de Macau prevé os efeitos juridicos e 0s meios de sanagédo
corres-pondentes. Nos termos deste Codigo, 0 acto processual que viola
0 prin-cipio da legalidade pode produzir os seguintes efeitos juridicos: 1)
nuli-dade do acto; 2) irregularidade do acto.

A nulidade do acto refere-se aos casos em que a lei determina
ex-pressamente que o acto processual ndo produz efeitos por violagédo
do procedimento. Por exemplo, a auséncia do defensor, no acto
processual que deve ser procedido com a respectiva comparéncia,
constitui uma nulidade insanavel. Por outro exemplo, a escuta telefonica
realizada sem cumprimento dos requisitos legais constitui uma nulidade
dependente de arguicao. Nos termos legalis, se 0 acto de inquérito é considerado
nulo, ndo se podem utilizar as respectivas provas.

A irregularidade do acto (Irregularidades) refere-se ao acto
proces-sual que néo respeita a lei, mas ndo sendo considerado nulo, e
que tam-bém ndo produz efeitos por violacdo do procedimento. Por
exemplo, constitui acto irregular o interrogatorio, procedido pelo MP,
a0 arguido ndo detido, sem Iho comunicar com 24 horas de antecedéncia. Nos
ter-mos legais, o interessado pode invocar a irregularidade do acto de
inqué-rito, para tal acto ndo produzir qualquer efeito.

Apesar do CPP da RPC ter previsto, expressamente, que as
activi-dades de inquérito devem ser praticadas nos termos legais, ndo
prevé concretamente quais os efeitos juridicos resultantes da violacdo do
pro-cedimento e os respectivos meios de sanacdo. E indubitavelmente
uma lacuna legislativa.

\Y%

COMPARACAO DAS PRINCIPAIS DILIGENCIAS
DO INQUERITO CRIMINAL

O inqguérito criminal é composto por uma série de diligéncias de
investigacdo. Tanto em Macau como na RPC, a finalidade do inqueérito
criminal é recolher as provas para determinar a responsabilidade do
sus-peito. Esta mesma finalidade determina que as diligéncias adoptadas no
inquérito criminal dos dois territérios sdo basicamente idénticas. Em
termos das disposi¢cdes do CPP dos dois territorios, as suas diligéncias
sdo principalmente: 1) Interrogatério ao arguido (suspeito); 2) inquiri-
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cdo as testemunhas; 3) exames, revistas e apreensdes; 4) reconstituicdo
do facto (experimentacao no inquérito); 5) pericia; 6) reconhecimento, etc.

Quanto as diligéncias de inquérito, vale a pena referir-se a questdo
da escuta telefonica.

Nos termos do CPP de Macau, a escuta telefonica constitui um
meio de obtencdo da prova, ou seja, a matéria obtida com a escuta
telefo-nica pode constituir prova (prova documental). Assim, o Codigo
prevé expressamente 0s requisitos para proceder a escuta telefonica.
Nos ter-mos do artigo 172.° do CPP de Macau, a escuta telefonica tem
que pre-encher os trés requisitos seguintes:

1. Requisito do objecto: A escuta telefonica so pode ser realizada
quanto a crimes: a) Puniveis com pena de prisdo de limite méaxi-
mo superior a 3 anos; b) Relativos ao trafico de estupefacientes;
c) Relativos a armas proibidas, ou a engenhos ou matérias explo-
sivos ou analogos; d) De contrabando; €) De injurias, de ameagas,
de coaccdo e de intromissdo na vida privada, quando cometidos
através de telefone.

2. Requisito de fundamento indispensavel: Ha razdes para crer que
a diligéncia se revelara de grande interesse para a descoberta da
verdade ou para a prova.

3. Requisito do sujeito: A escuta telefonica s pode ser ordenada ou
autorizada pelo juiz.

O CPP da RPC ndo tem disposicOes concretas sobre a escuta
telefo-nica como uma diligéncia de inquérito. No entanto, nas praticas
judicié-rias, os orgdos de inquérito (os Orgdos de seguranca publica e o
6rgédo de seguranca nacional em especial) realizam geralmente a escuta
telefonica na investigacdo dos crimes. Nos termos do artigo 40.° da
Constituicdo da RPC, é permitido aos 6rgdos de seguranca publica, ou
do procurador, proceder a escuta telefonica em conformidade com o0s
processos prescri-tos pela lei nos casos em que se pGe em risco a segurancga do
Estado ou se procede a investigacdo criminal. Por outro lado, a Lei da
Seguranca Na-cional da RPC aprovada em 1993 e a Lei da Policia
Popular da RPC, aprovada em 1995, tambeém prevéem que o 0rgédo da seguranca
nacional e os 6rgdos da seguranca publica podem, com as formalidades
rigorosas de autorizacdo, adoptar as diligéncias técnicas de intercepcdo. No
entan-to, os referidos «processos prescritos pela lei» e «formalidades
rigorosas de autorizagdo» ndo estao legalmente dispostos em concreto. A questao
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da escuta telefonica ainda estd vaga no CPP da RPC. Por isso, e
prova-velmente por ndo ter disposicbes processuais concretas,
relativamente a escuta telefonica, as informacdes obtidas pelos 6rgaos
de inquérito da RPC, com a escuta telefonica, sdo apenas consideradas
como uma pista para a investigacdo e ndo uma prova comprovativa da
verdade®. Assim, é evidente que a questdo da escuta telefonica ndo deixa
de ser uma tarefa urgente da legislacao do processo penal na RPC,

VI
COMPARACAO DAS MEDIDAS DE COACCAO

As medidas de coacc¢do no processo penal sdo meios importantes
para garantir um bom procedimento do processo penal. A aplicacdo
cor-recta das medidas de coac¢do ndo so facilita a descoberta da verdade
mas também pode prevenir que os direitos do arguido sejam lesados.

1. AS MEDIDAS DE COACCAO NO PROCESSO PENAL DE MACAU

No processo penal de Macau, entende-se por medidas de coaccéo as
diligéncias processuais aplicadas nos termos legais pelos 6rgaos
judicia-rios ao arguido, sujeitando-o a praticar ou ndo praticar
determinados actos, ou privando-o das liberdades pessoais.

Em conformidade com as disposi¢cdes do CPP de Macau, temos seis
tipos de medidas de coac¢éao:

Termo de identidade e residéncia

Se, findo o primeiro interrogatério, a autoridade judiciaria
conside-rar que o processo deve continuar, pode sujeitar o arguido a
termo de identidade e residéncia lavrado no processo.

Caucéo

O juiz pode impor ao arguido a obrigacéo de prestar caucéo, i.e.,
pagar certa quantia ou apresentar determinados bens, para garantir que
cumpra os deveres processuais. Nos termos legais, a prestacdo da caucdo
sO se aplica aos casos em que o crime imputado for punivel com pena de
priséo.

Comentarios do Zhang Xuejun, Procurador da Procuradoria Popular da
Pro-vincia de Guangdong, publicados no Jornal Ou Mun, de 18 de Maio de 2001.
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Apresentacdo periddica

O juiz pode impor ao arguido a obrigacdo de se apresentar
periodi-camente a uma autoridade judiciaria ou a um certo 6rgao de
policia criminal. Nos termos do CPP de Macau, a obrigacdo de
apresentacdo periodica s6 se aplica aos casos em que O crime
imputado for punivel com pena de prisdo de limite maximo superior a
6 meses.

Proibicdo de auséncia e de contactos

O juiz pode impor ao arguido as obrigacOes de ndo se ausentar de
Macau, ou ndo se ausentar sem autorizagdo, ou ndo contactar com
deter-minadas pessoas ou néao frequentar certos lugares ou certos meios.
Nos termos do artigo 184° do CPP de Macau, o juiz pode aplicar ao
arguido a medida de coaccdo de proibicdo de auséncia e de contactos, se
houver fortes indicios de pratica de crime doloso punivel com pena de
priséo de limite maximo superior a | ano.

Suspensdo do exercicio de funcdes, profissoes ou direitos

O juiz pode impor ao arguido a suspensao do exercicio da funcao
publica, de profissdo ou actividade cujo exercicio dependa de titulo
pU-blico ou de autorizacdo ou homologacdo da autoridade publica (e.g.
mé-dico e contabilista), do poder paternal, tutela, -curatela,
administracdo de bens ou emisséo de titulos de crédito. Nos termos do
CPP de Macau, a aplicacdo desta medida tem que preencher dois
requisitos: 1) o crime imputado € punivel com pena de prisdo de limite
maximo superior a 2 anos; 2) a interdicdo do exercicio das respectivas
funcoes, profissdes ou direitos pode vir a ser decretada.

Prisdo preventiva

E a medida de coaccdo em que o juiz impde ao arguido o
interna-mento  num determinado estabelecimento (em Macau
geralmente é o Estabelecimento Prisional de Macau), privando-o das
liberdades pessoais. E a medida de coac¢do mais rigorosa.

Nos termos do CPP de Macau, compete exclusivamente as
autori-dades judiciarias aplicar as medidas de coacgdo. Na fase de
inquérito, a aplicacdo das medidas de coaccédo é proposta pelo MP ao
juiz (juiz do Juizo de Instrucdo Criminal), que decide a aplicagdo ou ndo
da medida de coaccédo proposta. No entanto, ha uma excepcédo aqui: a
medida de coaccdo do termo de identidade e residéncia pode ser
aplicada pelo MP (n.° |, alinea b do artigo 250.° do CPP de Macau).

045



2. AS MEDIDAS DE COACCAO NO PROCESSO PENAL DA RPC

No processo penal da RPC, entende-se por medidas de coaccao as
diligéncias processuais aplicadas nos termos legais pelos orgdos de
segu-ranca publica, pelas procuradorias populares e pelos tribunais
populares ao suspeito ou acusado para garantir um bom procedimento
das activi-dades  processuais, limitando-o ou  privando-o
temporariamente das li-berdades pessoais.

As medidas de coacgéo previstas no CPP da RPC sdo seguintes:

Comparéncia coactiva

Com esta medida, os 6rgédos de seguranca publica, as procuradorias
populares ou os tribunais populares aplicam ao suspeito (arguido) nao
detido (preso), a sujeicdo de comparecer num local indicado para o
inter-rogatorio. Nos termos do CPP da RPC, a duracdo maxima da
detencéo € de 12 horas.

Prestacdo de caucéo

E a medida de coaccdo em que os 6rgdos de seguranca plblica, as
procuradorias populares ou os tribunais populares obrigam o suspeito
(arguido) a apresentar o fiador ou caucao com certiddo de garantia, a fim
de que ndo fuja ou impeca o inquérito, a acusacdo e o julgamento e que
compareca quando for citado.

Habitacéo sob vigilancia

E a medida de coaccdo que os orgdos de seguranca publica, as
pro-curadorias populares ou os tribunais populares aplicam ao suspeito
(ar-guido) para prevenir que fuja ou impeca o procedimento do
inqueérito, acusacdo ou julgamento, impedindo-o de sair, sem autorizacéo,
da habi-tacdo ou do domicilio indicado, e vigiando as suas actividades.

Nos termos do CPP da RPC, as medidas de prestacdo de caucgéo e
de vigilancia da habitacdo aplicam-se a suspeito dum crime punivel com
pena de vida vigiada (Guanzhi), pena de curta duracdo ou pena acessoria
independente e com pena permanente, isto €, casos em que a aplicacédo
daquelas duas medidas possa prevenir a perigosidade social. A duragéo
méaxima da prestacdo de caucdo é de 12 meses e a da vigilancia da
habi-tacdo é de 6 meses.

Detencéo
E uma medida de coaccdo privativa das liberdades pessoais,

aplica-da temporariamente, nos termos legais, pelos 6rgédos de seguranca pu-
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blica e pelas procuradorias populares, ao flagrante delito ou grande
sus-peito nas situacdes prescritas na lei (e.g. flagrante delito, tentacéo
do suspeito de suicidar-se depois de cometer crime, que o suspeito fuja
ou se encontre em fuga, etc.).

Captura
E uma medida de coaccdo, autorizada/decidida pelas procuradorias

populares ou decidida pelos tribunais populares e cumprida pelos 6rgaos
de seguranca publica, que priva temporariamente das liberdades
pesso-ais 0 suspeito ou acusado.

Comparando o regime das medidas de coaccdo de Macau e da RPC,
vé-se logo que a maior parte das medidas dos dois locais sdo do tipo
restritivo ou privativo das liberdades pessoais do suspeito, prevendo
tam-bém o regime da garantia patrimonial. A maior distin¢cdo dos dois
regi-mes referidos reside nas condi¢6es do sujeito e do procedimento da
apli-cacdo. Como se refere atras, nos termos do CPP de Macau, na fase
do inquérito, a aplicacdo das medidas de coacc¢édo € proposta pelo MP e
deci-dida pelo juiz (excepto na aplicacdo da medida do termo de
identidade e residéncia ao arguido). A situacdo na RPC é diferente. Nos
termos do CPP da RPC, compete aos 0rgaos de seguranca publica, as
procuradorias populares ou aos tribunais populares decidir oficiosamente a
aplicacdo das medidas restritivas das liberdades pessoais. No entanto,
relativamente a aplicacdo das medidas privativas das liberdades pessoais,
0 Cadigo tem disposicOes especiais, i.e., a aplicacdo da detencdo s6 pode
ser decidida pelos 6rgdos de seguranca publica e pelas procuradorias
populares; a cap-tura é autorizada/decidida pelas procuradorias populares
ou decidida pelos tribunais populares e cumprida pelos oOrgdos de
seguranca publica. Além disso, existem outras distingdes nas condi¢oes
concretas de aplicacdo das medidas de coacgédo nos dois locais.

VI
COMPARACAO ENTRE O PRINCIPIO DE PRESUNCAO

DA INOCENCIA E O DIREITO AO SILENCIO DO
ARGUIDO (SUSPEITO)

1. DO PRINCIPIO DE PRESUNCAO DA INOCENCIA

O principio de presuncdo da inocéncia é um principio adoptado e
estimado universalmente por toda a legislacéo e teorias de processo pe-
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nal dos paises ocidentais contemporaneos. O sentido fundamental deste
principio é: toda a pessoa se presume inocente até ao transito em julgado
da sentenca de condenacéo.

O pensamento da presuncdo da inocéncia foi defendido, no inicio,
pelo famoso jurista italiano, Marqués de Beccaria, contra o principio de
presuncdo da culpa adoptado no processo penal da época feudal. No
pro-cesso penal com a presuncao da culpa, tem-se por principio que o
argui-do é culpado, sendo, como tal, tratado como um criminoso. No
regime dominado por este principio, 0 suspeito tem geralmente que
provar a sua inocéncia, sendo ele é considerado culpado. Alertado contra
os defei-tos do regime de processo penal com a presuncédo da culpa,
Beccaria prop6e uma abordagem contraria no seu livro Os Delitos e as
Penas, em que indica: «Ninguém pode ser considerado um criminoso
antes da sen-tenca. Desde que ndo seja afirmada a violagdo por esta pessoa do
contrato da sua proteccdo publica, a sociedade ndo pode eliminar a sua
proteccdo publica... Se o crime ndo esta confirmado, ndo se deve torturar
uma pes-soa inocente, porque, no ponto de vista juridico, 0 seu crime nao esta
provado»’.

Esta pretensdo e pensamento de Beccaria € adoptado pela legislacdo
dos paises contemporaneos e até pelas convencdes internacionais. Nos
termos do artigo 9.° da Declaragdo Francesa dos Direitos Humanos de
1789, «Todas as pessoas sao consideradas inocentes antes de serem
con-denadas». E a primeira disposicdo juridica sobre a presuncdo da
inocén-cia. Seguidamente, muitos paises introduziram o principio da
presuncdo da inocéncia na sua Constituicdo e codigos de processo penal.
Nos ter-mos do artigo 11.° da Declaracdo Universal dos Direitos
Humanos, apro-vada pela Assembleia Geral das Nac¢des Unidas, em 1948,
«Toda a pes-soa acusada de um acto delituoso presume-se inocente até
que a sua cul-pabilidade fique legalmente provada no decurso de um
processo publico em que todas as necessarias garantias de defesa Ihe
sejam asseguradas». E este o primeiro documento do direito
internacional que consagra o prin-cipio da presuncdo da inocéncia. A
Convencdo Europeia dos Direitos Humanos, de 1950, e o Pacto
Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos, aprovado pelas
Nacdes Unidas em 1966, também o conside-ram como um principio
fundamental do processo penal.

> [italiano] Marqués de Beccaria, Os Delitos e as Penas, pagina 31, Editora
Enci-clopédia China, 1993.
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Tal como se sucede noutros paises, sendo o CPP de Macau uma lei
regional, ele prevé o principio da presuncdo da inocéncia (sendo que
também esta previsto expressamente no artigo 29.° da Lei Bésica da
Re-gido Administrativa Especial de Macau). Nos termos do n.° 2 do
artigo 49.° do Codigo, «O arguido deve ser julgado no mais curto prazo
com-pativel com as garantias de defesa, presumindo-se inocente até ao
transi-to em julgado da sentenca de condenacéo».

E de admitir que o principio da presuncdo da inocéncia é um
prin-cipio de processo penal oposto ao principio da presuncdo da culpa.
Pode-se dizer, em certa medida, que um destes principios é muito
favoravel ao arguido e que o outro Ihe é pouco favoravel. Parece que
ambos séo radi-cais face a determinacdo da posic¢ao processual do arguido
(acusado), por-tanto ndo podem revelar exacta e cientificamente a
posicdo juridica e o respectivo papel do arguido no processo penal. Na
realidade, o principio da presuncdo da culpa consiste numa condenacgéo
prévia, seguida duma prova, 0 que € contrario ao senso comum; o
principio da presuncdo da inocéncia parece ser razoavel (na expressao
tradicional) mas ndo conse-gue explicar porque a pessoa presumida de
ser inocente (0 arguido) estd numa posicao de ser inquirido e sujeita as
medidas de coaccao.

Sobre o principio da presuncéo da inocéncia, o artigo 12.° do CPP da
RPC, revisto em 1996, tem uma disposicdo diferente da expressao
tradi-cional que diz: «Ninguém pode ser considerado culpado e
condenado, sem ser julgado pelo tribunais populares»®. VV&-se logo que a
disposicdo referida ndo prevé expressamente como tradicionalmente
«presume-se inocente», mas prevé «ninguém pode ser considerado
culpado e conde-nado culpado». No nosso entender, a previsao «ninguém pode
ser con-siderado culpado e condenado culpado» consagra, por um lado, o
espirito substancial do principio da presuncdo da inocéncia €, por outro
lado, espe-cifica cientificamente a posi¢éo juridica do arguido (acusado)
diversa das outras pessoas em geral. Assim, a expressdo da RPC esta mais
conforme a situacéo concreta e € portanto mais facilmente aceite e compreendida.

2. DO DIREITO AO SILENCIO

O direito ao siléncio no inquérito criminal consiste basicamente no
direito do suspeito de, nos termos legais, ficar silencioso ou recusar-se a

® Na legislacdo estrangeira, também temos casos semelhantes, e.g., o artigo 27.°
da Constituicdo Italiana de 1947 e o artigo 7.° da Lei de Bases do Processo Penal da
exUnido Soviética.
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responder as perguntas que Ihe sdo feitas, pelos agentes do inquérito,
sobre o facto do crime, e que ndo haver, por causa disso, efeitos juridi-cos que Ihe
sejam desfavoraveis. A par disso, 0s 6rgdos de inquérito tém a obrigacao
de informar o suspeito que ele goza deste direito. As regras do direito ao
siléncio surgiram no inicio em Inglaterra. Actualmente a maior parte
dos paises no mundo reconhece e prevé que o suspeito goza deste direito.
Por exemplo, nos termos do n.° | do artigo 136.° do CPP da Alemanha,
0 acusado «tem o direito de fazer alegacGes sobre a acusa-¢do ou néo
fazer alegacGes sobre o caso». Nos termos do artigo 29.° do CPP da
Holanda, o suspeito e o acusado ndo sdo obrigados a responder as
perguntas feitas pela policia, pelo delegado do procurador e pelo juiz.

Ao prever os direitos processuais do arguido, o artigo 50.° do CPP
de Macau dispde expressamente que o arguido goza do direito de recusa
a responder, i.e., ndo responder a perguntas feitas, por qualquer
entida-de, sobre os factos que lhe forem imputados e sobre o conteddo
das de-claragdes que acerca deles prestar.

Vé-se assim que a lei de Macau tem uma atitude afirmativa
relati-vamente ao direito ao siléncio.

Diferente do que sucede em Macau, o0 CPP da RPC nao reconhece o
direito ao siléncio do suspeito. Nos termos do artigo 93.° do CPP da
RPC, «...0 suspeito deve responder, em conformidade com a verdade, as
perguntas dos agentes do inquérito, mas tem o direito de recusar
res-ponder a perguntas ndo relacionadas ao caso».

E do senso comum que o reconhecimento do direito ao siléncio do
arguido esta intimamente relacionado com o 6nus da prova no processo
penal. O 6nus da prova no processo penal contemporéaneo é assumido,
em principio, pelos 6rgédos do inquérito. Tanto nos paises do sistema
anglo-saxonico como nos paises do sistema continental, «o arguido nédo
prova propriamente o seu crime» é um principio fundamental. O direito
ao siléncio é de contetdo importante e requisito fundamental deste
prin-cipio.

O Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos, aprovado
pelas NagGes Unidas, tem uma disposicdo afirmativa quanto ao direito
ao siléncio. O n.° 3 do artigo 14.° do Pacto prevé expressamente que
qualquer pessoa acusada de uma infrac¢ao penal tem direito, em plena
igualdade, «a ndo ser forcada a testemunhar contra si propria ou a
con-fessar-se culpada».
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E de referir, que a negacio no CPP da RPC do direito ao siléncio do
arguido esta relacionada com o regime processual do oficiosismo. No
regime processual do oficiosismo, o principio da «verdade substancial»
€ 0 principio mais importante. Para realizar este principio, o depoimen-to
do suspeito é indispensavel. Nos termos do artigo 46.° do CPP da
RPC, «...quando sé ha depoimento do acusado mas ndo ha outras
pro-vas, ndo se pode condenar e determinar a pena do acusado; quando
ndo hd depoimento do acusado mas ha provas suficientes, pode-se
determi-nar que o acusado é culpado e puni-lo». No entanto, a negacao
do direito ao siléncio do suspeito revela, em certa medida, uma sensacéo
de que a lei da muita importancia ao depoimento do suspeito. A
revelacdo, em conformidade com a verdade, do facto do crime, pelo
suspeito, torna-se uma obrigacéo juridica. Pode dizer-se que contraria o
principio de «0 arguido ndo prova 0 seu crime», reconhecido e adoptado
plenamente a nivel internacional.

VI

COMPARACAO DAS FASES FUNDAMENTAIS
DO INQUERITO CRIMINAL E DO PRAZO
DO INQUERITO

1. AS FASES FUNDAMENTAIS DO INQUERITO CRIMINAL DOS
DOIS TERRITORIOS

Nos termos do CPP de Macau, o inqueérito criminal é composto
pelas fases seguintes:

1. Abertura do inquérito: Nos termos do artigo 245.° do CPP de
Macau, ressalvadas as excepcOes previstas, a noticia de um crime da sem-
pre lugar a abertura de inquérito. Aqui, «da sempre lugar a abertura de
inquérito» refere-se ao facto de o MP decidir proceder ao inquérito.

2. Realizagdo do inquérito: E a pratica dum conjunto de diligéncias
de inqueérito, dirigido pelo MP, para descobrir a verdade. Geralmente,
as diligéncias concretas de inquérito sdo praticadas directamente pelos
orgaos de policia criminal sob a direc¢do do MP.

3. Encerramento do inquérito: Terminado o inquérito, 0 MP faz
uma apreciacao do caso. De acordo com as disposi¢oes do CPP de Macau,
depois da apreciacédo do caso, 0 MP tem duas maneiras de o tratar: dedu-
zir acusagdo ou arquivar o inquérito. Nos termos do n.° | do artigo 265.°
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do Cddigo, «Se durante o inquérito tiverem sido recolhidos indicios
suficientes de se ter verificado crime e de quem foi o seu agente, o
Ministério Publico deduz acusacdo contra aquele». Nos termos do artigo
259.° do Cddigo, findo o inquérito, o MP procede ao seu arquivamento
e ndo deduz acusacdo quando: a) tiver recolhido prova bastante de se
néo ter verificado crime, de o arguido néo o ter praticado a qualquer titulo
ou de ser legalmente inadmissivel o procedimento; b) ndo tiver sido
possivel ao MP obter indicios suficientes da verificacdo de crime ou
de quem foram os agentes.

Na RPC, o inquérito criminal é também composto basicamente
pelas trés fases de abertura do inquérito, realizacdo do inquérito e
encer-ramento do inquerito. Existem contudo muitas diferencas entre
0 seu regime e o de Macau, que sdo essencialmente:

1. Em Macau, compete ao MP abrir o inquérito, enquanto que na
RPC esta competéncia pertence em principio aos 6rgaos da seguranca
publica (outros 6rgdos que detém a competéncia de inquérito também
podem abrir o inquérito relativamente aos casos criminais dentro das
suas competéncias).

2. Em Macau, a direccao do inquérito cabe ao MP, assistido pelos
orgéos de policia criminal. Na RPC, a direc¢édo do inquérito cabe essen-
cialmente aos 0rgaos de seguranca publica. As procuradorias populares
da RPC geralmente ndo intervém nas actividades de inquérito dos or-
gdos de seguranca publica, a sua tutela juridica € realizada através da
revisao do despacho de captura e da acusacao.

3. Em Macau, findo o inquerito criminal, o MP decide se deduz ou
nédo a acusacao. Nos termos do CPP da RPC, tambem existem duas ma-
neiras principais de encerramento do inquérito:

Decidir a terminacdo do inquérito, cancelando o caso:

Se, findo o inquérito, o 6rgao do inquérito entende que nédo se deve
perseguir a responsabilidade criminal do suspeito, deve cancelar o caso.

Propor a acusacao ou proceder a acusacdo publica:

Nos casos em que o inquérito nao é procedido pela procuradoria, se
se verificar prova suficiente para o facto de crime, o érgao do inquérito
deve propor um parecer de acusacdo, o qual serd, acompanhado pela
matéria do processo e pela prova, entregue para a apreciacéo e decisdo da
procuradoria da mesma categoria. Quanto aos casos cujo inquérito €
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procedido pela propria procuradoria, se se verificar prova suficiente para
o facto de crime, e que se deve perseguir a responsabilidade criminal nos
termos legais, a procuradoria deve decidir proceder a acusacao publica.

Além das duas maneiras de encerramento do inquérito referidas, o
CPP da RPC prevé expressamente que, nas situacdes seguintes, a
procu-radoria pode decidir ndo proceder a acusacao:

a) Quanto aos casos em que outros orgdos de inquérito fazem um
inquérito complementar e que a procuradoria popular ainda considera a
prova insuficiente, ndo preenchendo as condicbes para a acusacéo, ela
pode decidir a ndo-acusacéo.

b) Quando o suspeito se encontra num dos casos previstos no artigo
15.° do CPP, a procuradoria deve decidir a ndo-acusacdo. Por exemplo:
as circunstancias do crime séo leves, provocando pouco dano; o facto ndo
é considerado um crime; verificou-se a prescricdo do procedimento
cri-minal, etc..

¢) Quanto aos casos em que as circunstancias do crime séo leves, ndo
necessitando punir com pena ou esta é dispensada nos termos da lei
pe-nal, a procuradoria popular pode decidir a ndo-acusacao.

2. PRAZO DO INQUERITO

Prazo do inquérito em Macau

Consoante o critério de se encontrar ou ndo arguido em priséo
pre-ventiva, ou o inquérito ter por objecto um certo crime previsto no
CPP de Macau, existem trés prazos diferentes para o inquérito:

1. N&o havendo arguido preso, a duracdo maxima do inquérito é de
8 meses;

2. Havendo arguido preso, a duracdo maxima do inquérito € de 6
Meses;

3. Tendo o inquérito por objecto um dos crimes especialmente
pre-vistos, com arguido preso, a duracdo maxima do inquérito é
de 8 meses.

Correspondendo a duragdo méxima do inquerito, o prazo da prisao
preventiva é geralmente de 6 meses, sendo este prazo de 8 meses para
certos crimes previstos no CPP de Macau.

Nos termos do n.° | do artigo 258.° do CPP de Macau, 0 MP deve
encerrar 0 inquérito no prazo previsto, arquivando-o ou deduzindo
acu-sacao.
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Prazo do inquérito na RPC

O CPP da RPC ndo tem um artigo especifico para a duracdo
méaxi-ma do inquérito. Esta previsto, porem, o0 prazo da prisdo
preventiva na fase do inquérito. Entende-se por prazo da priséo
preventiva, o periodo desde que o suspeito é preso até ao encerramento
do inquérito.

Nos termos do CPP da RPC, existem trés tipos do referido prazo:

1. O prazo é geralmente de 2 meses, sendo 3 meses para 0S casos
mais complicados.

2. Havendo razdes especiais, 0 Comité Permanente da Assembleia
Popular Nacional pode autorizar o prolongamento do prazo.

3. Para crimes graves ocorridos em regides marginais ou afastadas,
crimes graves de associagdo criminosa, crimes graves e complicados
co-metidos em locais diferentes, e crimes graves e complicados com
gran-des implicagcbes e com dificuldades na recolha da prova, o prazo
pode ser 5 meses. Se 0 suspeito puder vir a ser punido com uma pena
de prisdo superior a 10 anos, o prazo pode ser 7 meses.

No nosso entender, as disposi¢cdes do CPP da RPC sobre o prazo da
prisdo preventiva durante o inquérito sdo, em certo sentido, as mesmas
que sobre o prazo do inquérito. Relativamente ao prazo da priséo
preven-tiva durante o inquérito, como o prazo do inquérito em Macau
compreen-de as actividades de apreciacdo e acusacdo do MP e que na
RPC ndo, se contarmos também os dias da detencdo (na RPC a duracdo
méaxima da detencdo pode ser de 37 dias) e da apreciacdo e acusacao
pela procura-doria, entdo o inquérito e a acusacao, na RPC, dos casos
com arguido preso, pode durar até mais de 9 meses (ndo esta incluido
ainda o inqué-rito complementar). Comparada com o inquérito, previsto em
Macau, dos crimes graves, com arguido preso, esta duragdo tem mais
um més. No entanto, para os crimes menos complicados e graves (com
arguido preso), o prazo do inquérito e acusacdo na RPC é geralmente de 3
meses, 0 que € muito mais curto do que o prazo de 6 meses previsto na lei de
Macau.

Vé-se, assim, que relativamente aos casos gerais, 0 prazo do
inqué-rito e prisdo preventiva da RPC é mais curto do que aquele de
Macau; mas quando se refere a certos casos mais complicados, aquele
prazo € mais comprido do que em Macau. Na nossa opinido, € mais
razoavel a disposicdo na RPC, que determina o prazo da prisdo preventiva
confor-me a complexidade do caso. Isto pode servir como exemplo a Macau.
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Finalmente, é de referir que o CPP da RPC ndo previu o prazo do
inquérito nos casos sem arguido preso. Tendo em conta a prescri¢do do
processo penal, achamos que este prazo deve ser também previsto ex-
pressamente na lei.
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